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PORTARIA MF-SPA/MF N° 300,  
DE 23 DE FEVEREIRO DE 2024 

 
NORMATIVE ORDINANCE MF-SPA/MF No. 300,  

OF 23rd FEBRUARY 2024 
 

Provides for the requirements and procedures 
for accrediting the operational capacity of 
certifying entities for betting systems, live 
gaming studios and online games to be used by 
fixed-odds lottery operators. 
 
 
THE SUBSTITUTE PRIZES AND 
BETTING SECRETARIAT OF THE 
MINISTRY OF FINANCE, by the authority 
provided in Art. 55, clause I, subitem "d", of 
Annex I to Decree No. 11, 907, of 30th January 
2024, and having regard the provisions of Law 
No. 13,756, of 12th December 2018, Law No. 
14,790, of 29th December 2023, and Art. 6, 
clause V, of MF Normative Ordinance No. 
1,330, of 26th October 2023, resolves: 
 

PRELIMINARY PROVISIONS 
 
Art. 1 This Ordinance establishes the 
requirements and procedures relating to the 
accreditation of the operational capacity of 
certifying entities for betting systems, live 
gaming studios and online games to be used by 
fixed-odds lottery operators, as referred to in 
Art. 29 of Law No. 13,756, of 12th December 
2018, and Law No. 14,790, of 29th December 
2023. 
 
Art. 2 For the purposes hereof, the following 
terms are defined as follows: 
 
I - certifying entity: a corporate entity with the 
operational capacity accredited by the Ministry 
of Finance to test and certify equipment, 
programs, instruments and devices comprising 
betting systems, live gaming studios and online 
games used by fixed-odds lottery operators, 
subject to the technical requirements 
established by specific regulation; 
 
 
 
II - betting system: a computerized system 
managed and made available by operators to 
bettors enabling the registration of bettors, the 
management of their virtual wallets and other 
functionalities necessary for the management, 
operation and exploitation of fixed-odds bets; 

Estabelece os requisitos e os procedimentos 
relativos ao reconhecimento da capacidade 
operacional de entidades certificadoras dos 
sistemas de apostas, dos estúdios de jogo ao 
vivo e dos jogos on-line a serem utilizados por 
operadores de loteria de apostas de quota fixa. 
 
A SECRETÁRIA DE PRÊMIOS E APOSTAS 
SUBSTITUTA DO MINISTÉRIO DA 
FAZENDA, No. uso das atribuições que lhe 
confere o art. 55, inciso I, alínea "d", do Anexo 
I do Decreto nº 11.907, de 30 de janeiro de 
2024, e tendo em vista o disposto na Lei nº 
13.756, de 12 de dezembro de 2018, na Lei nº 
14.790, de 29 de dezembro de 2023, e No. art. 
6º, inciso V, da Portaria Normativa MF nº 
1.330, de 26 de outubro de 2023, resolve: 
 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
Art. 1º Esta Portaria estabelece os requisitos e 
os procedimentos relativos ao reconhecimento 
da capacidade operacional de entidades 
certificadoras dos sistemas de apostas, dos 
estúdios de jogo ao vivo e dos jogos on-line a 
serem utilizados por operadores de loteria de 
apostas de quota fixa, de que trata o art. 29 da 
Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, e a 
Lei nº 14.790, de 29 de dezembro de 2023. 
 
Art. 2º Para fins desta Portaria, considera-se: 
 
 
I - entidade certificadora: pessoa jurídica com 
capacidade operacional reconhecida pelo 
Ministério da Fazenda para testar e certificar 
equipamentos, programas, instrumentos e 
dispositivos que compreendem os sistemas de 
apostas, os estúdios de jogo ao vivo e os jogos 
on-line utilizados pelos operadores de loteria de 
apostas de quota fixa, observados os requisitos 
técnicos estabelecidos em regulamento 
específico; 
 
II - sistema de apostas: sistema informatizado 
gerido e disponibilizado pelos operadores aos 
apostadores que possibilita o cadastro dos 
apostadores, o gerenciamento de suas carteiras 
virtuais e outras funcionalidades necessárias 



 

 English version: © Montgomery Sociedade de Advogados 2024    2 

 

 
 
 
III – operator: corporate entity holding a 
license from the Ministry of Finance to exploit 
the fixed-odds betting;  
 
IV - critical components: any component in 
which a failure or harmful effect result in loss of 
bettor’s rights, loss of Federal revenue or of 
legal recipients, impediment to or difficulties in 
the regulator's access to operational 
information, occurrence of unauthorized access 
to betting system data, or non-compliance with 
the rules regulating the operation of fixed-odds 
betting in the Country; 
 
 
 
V – online game: an electronic channel which 
enables virtual betting on a game in which the 
result is determined by the outcome of a 
random future event, based on a random 
number generator, symbols, figures or objects 
defined in the rules system; 
 
VI - live gaming studio: a physical 
environment that uses live video transmission 
technology to provide live online gaming to a 
remote gaming device integrated with the 
betting system that allows the bettor to 
participate in live gaming, interact with game 
attendants and other bettors. 
 
Sole paragraph. For the purposes of clauses V 
and VI of the caption, the fixed-odds bets 
referred to in Law No. 13,756, of 2018, and Law 
No. 14,790, of 2023, shall only have as their 
object online games or virtual online gaming 
events which contain multiplying factor of the 
amount wagered that previously defines the 
amount to be received by the bettor, if winnings 
are due for each unit of national currency 
wagered, in accordance with the provisions of 
clause II, VIII and IX of Art. 2, and item II of 
Art. 3, of Law No. 14,790, of 2023. 
 
 

GENERAL RULES 
 
Art. 3 Only the certifying entities duly 
accredited by the Ministry of Finance, under the 
terms of this Ordinance, will be able to issue a 
specific certificate for Brazil, attesting that the 
betting systems and live gaming studios and 
online games offered by the corporate entities 

para o gerenciamento, operação e 
comercialização das apostas de quota fixa; 
 
III - agente operador: pessoa jurídica com 
outorga do Ministério da Fazenda para explorar 
loteria de apostas de quota fixa; 
 
IV - componentes críticos: qualquer 
componente no qual uma falha ou 
comprometimento possa levar à perda de 
direitos do apostador, perda de receitas da 
União ou de destinatários legais, impedimento 
ou dificuldades de acesso do regulador às 
informações operacionais, ocorrência de acesso 
não autorizado aos dados do sistema de apostas, 
ou descumprimento das normas que 
regulamentam a operação de apostas de quota 
fixa no País; 
 
V - jogo on-line: canal eletrônico que viabiliza 
a aposta virtual em jogo No. qual o resultado é 
determinado pelo desfecho de evento futuro 
aleatório, a partir de um gerador randômico de 
números, de símbolos, de figuras ou de objetos 
definido no sistema de regras; e 
 
VI - estúdio de jogo ao vivo: ambiente físico 
que utiliza tecnologia de transmissão de vídeo 
ao vivo para fornecer jogos on-line ao vivo a um 
dispositivo de jogo remoto integrado ao sistema 
de apostas que permite ao apostador participar 
de jogos ao vivo, interagir com os atendentes do 
jogo e com outros apostadores. 
 
Parágrafo único. Para fins do disposto nos 
incisos V e VI do caput, as apostas de quota fixa 
de que tratam a Lei nº 13.756, de 2018, e a Lei 
nº 14.790, de 2023, somente poderão ter por 
objeto os jogos on-line ou eventos virtuais de 
jogo on-line que contenham fator de 
multiplicação do valor apostado que defina 
previamente o montante a ser recebido pelo 
apostador, em caso de premiação, para cada 
unidade de moeda nacional apostada, em 
consonância com o disposto nos incisos II, VIII 
e IX do art. 2º, e No. inciso II do art. 3º, da Lei 
nº 14.790, de 2023. 
 

NORMAS GERAIS 
 
Art. 3º Apenas as entidades certificadoras 
devidamente reconhecidas pelo Ministério da 
Fazenda, nos termos desta Portaria, poderão 
emitir certificado específico para o Brasil, 
atestando que os sistemas de apostas e os 
estúdios de jogo ao vivo e os jogos on-line 
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interested in holding a license to operate fixed-
odds betting and which will be used by the 
licensed operators are in full compliance with 
the technical requirements defined in specific 
regulation. 
 
 
Art. 4 Certifying entities must: 
 
I - obtain accreditation from the Ministry of 
Finance of their operational capacity to issue a 
compliance certificate for betting systems, live 
gaming studios and online games for the 
corporate entities mentioned in the caption of 
Art. 3; 
 
II – guarantee to Ministry of Finance access to 
all documents submitted by the corporate 
entities interested in holding a license to exploit 
fixed-odds betting and by operators, as well as 
access to the tests conducted and the respective 
results of the performance of activities related 
to the certification; 
 
 
III - issue conclusive assessment reports for 
certification, which should include each test 
conducted, the non-conformities identified and 
their degree of criticality must be appointed and 
written in Portuguese; 
 
IV - provide e-mail address and address of the 
legal representative in Brazil to receive notices; 
 
 
V - inform the Ministry of Finance of: 
 
a) any events that may affect the results of the 
assessment conducted, regardless of their 
origin; 
 
b) the list of those responsible for preparing 
assessment reports for certification and for 
issuing the certificates, keeping it continuously 
updated; and 
 
c) any changes to the legal or organizational 
structure of the corporate entity, providing the 
respective supporting documentation; 
 
VI - refrain from conducting assessments in the 
event of a conflict of interest, under the terms 
of § 1 of Art. 10; and 
 
VII - be constantly in compliance with: 
 

apresentados pelas pessoas jurídicas 
interessadas na outorga para exploração 
comercial de apostas de quota fixa e que serão 
utilizados pelos agentes operadores autorizados 
estão em plena conformidade com os requisitos 
técnicos definidos em regulamento específico. 
 
Art. 4º As entidades certificadoras deverão: 
 
I - obter, junto ao Ministério da Fazenda, o 
reconhecimento da sua capacidade operacional 
para emissão de certificado de conformidade 
dos sistemas de apostas, dos estúdios de jogo ao 
vivo e dos jogos on-line para as pessoas jurídicas 
mencionadas no caput do art. 3º; 
 
II - garantir ao Ministério da Fazenda acesso a 
todos os documentos apresentados pelas 
pessoas jurídicas interessadas na obtenção de 
outorga para exploração comercial de apostas 
de quota fixa e pelos operadores e aos testes 
realizados, com os respectivos resultados, no 
desempenho das atividades relacionadas à 
certificação; 
 
III - emitir relatórios de avaliação conclusivos 
para certificação, dos quais devem constar cada 
teste realizado, as desconformidades 
identificadas e qual o grau de criticidade delas, 
redigidos em língua portuguesa; 
 
IV - fornecer e-mail e endereço do 
representante legal no Brasil para o recebimento 
de notificações; 
 
V - informar ao Ministério da Fazenda: 
 
a) quaisquer eventos que possam afetar os 
resultados da avaliação conduzida, 
independentemente de sua origem; 
 
b) a lista de responsáveis pela elaboração dos 
relatórios de avaliação para certificação e pela 
emissão dos certificados, mantendo-a 
permanentemente atualizada; e 
 
c) quaisquer mudanças na estrutura legal ou 
organizacional da entidade, fornecendo a 
respectiva documentação comprobatória; 
 
VI - abster-se de realizar avaliações nas 
hipóteses que configurem conflito de interesse, 
nos termos do § 1º do art. 10; e 
 
VII - estar constantemente em conformidade 
com: 
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a) obligations related to the secrecy of data 
provided by the corporate entities interested in 
holding a license to operate fixed-odds betting 
and by operators, implementing the physical 
and cyber security measures deemed necessary 
for the safekeeping and control of assessment 
reports prepared for certification and 
certificates issued; and 
 
 
 
b) the requirements established in Arts. 5 and 6. 
 
Art. 5 The certifying entity must keep record of 
information on the betting systems, live gaming 
studios and online games certified and the 
respective assessment reports for certification 
and certificates issued, specifying at least: 
 
 
I – Federal Corporate Tax Enrolment - CNPJ, 
company name and fanciful name of the 
certified operator; 
 
II – the title/name of the certificate; 
 
III – method of assessment applied for 
certification; 
 
IV – issue date of the assessment report for 
certification; 
 
V – issue date of the certificate; 
 
VI - identification of the person responsible for 
issuing the documents referred to in the 
previous items; and 
 
VII - expiry date of the certificate. 
 
 
Sole Paragraph. The certificates issued by the 
certifying entity must comply with the template 
forms contained in Annex VI of this Ordinance, 
without prejudice to the information referred to 
in the caption. 
 

ACKNOLEDGMENT OF 
OPERATIONAL CAPACITY  

 
Art. 6 The acknowledgment of the certifying 
entity's operational capacity will be conducted 
exclusively by the competent technical area of 
the Secretary of Prizes and Betting of the 
Ministry of Finance, having the corporate entity 
provided: 

a) as obrigações relacionadas à 
confidencialidade dos dados fornecidos pelas 
pessoas jurídicas interessadas na obtenção de 
outorga para exploração comercial de apostas 
de quota fixa e pelos agentes operadores, 
implementando as medidas de segurança física 
e cibernética consideradas necessárias à guarda 
e ao controle dos relatórios de avaliação para 
certificação elaborados e dos certificados 
emitidos; e 
 
b) os requisitos estabelecidos nos arts. 5º e 6º. 
 
Art. 5º A entidade certificadora deverá manter 
registro das informações sobre os sistemas de 
apostas, os estúdios de jogo ao vivo e os jogos 
on-line certificados e respectivos relatórios de 
avaliação para certificação e certificados 
emitidos, especificando, no mínimo: 
 
I - Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - 
CNPJ, razão social e nome fantasia do agente 
operador certificado; 
 
II - denominação do certificado; 
 
III - forma de avaliação utilizada para a 
certificação; 
 
IV - data de emissão do relatório de avaliação 
para certificação; 
 
V - data de emissão do certificado; 
 
VI - identificação do responsável pela emissão 
dos documentos referidos nos incisos 
anteriores; e 
 
VII - data de expiração da validade do 
certificado. 
 
Parágrafo único. Os certificados emitidos pela 
entidade certificadora deverão observar os 
modelos de relatórios incluídos no Anexo VI 
desta Portaria, sem prejuízo das informações de 
que trata o caput. 
 

RECONHECIMENTO DA 
CAPACIDADE OPERACIONAL 

 
Art. 6º O reconhecimento da capacidade 
operacional da entidade certificadora será 
realizado exclusivamente pela área técnica 
competente da Secretaria de Prêmios e Apostas 
do Ministério da Fazenda, mediante 
comprovação, pela entidade, de: 
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I - legal qualification; 
 
II - tax and labour good standing; 
 
III – proof of reputational good standing; and 
 
IV - technical qualification. 
 
Art. 7 The legal qualification provided for in 
clause I of Art. 6 must be proved/attested by 
submitting the following documents: 
 
I - the entity's by-laws or articles of association, 
duly registered with the competent registry; 
 
II - document granting powers to the company's 
legal representative; 
 
III - copy of the identity card and Individual 
Taxpayer's Enrolment (CPF) of the legal 
representative; 
 
IV - proof of address, telephone number and 
corporate e-mail address of the company and of 
its legal representative in Brazil; 
 
V – summarized organizational structure; 
 
VI - declaration, signed by the legal 
representative, that the company has No. 
relations with and does No.t depend on any 
other companies, private entities or 
organizations that are interested in the results of 
the assessments, pursuant to Annex III of this 
Ordinance; 
 
VII - a declaration, signed by the legal 
representative, that the company maintains 
confidentiality of the assessment results, 
pursuant to Annex IV of this Ordinance; 
 
VIII - a declaration, signed by the legal 
representative, that the company agrees to 
receive notifications from the Secretariat of 
Prizes and Betting of the Ministry of Finance to 
the e-mail address indicated in the qualification 
procedure, in accordance with Annex V of this 
Ordinance; and 
 
IX - authorization, by decree or act issued by 
the Ministry of Development, Industry and 
Foreign Trade, to operate in Brazil and 
registration or authorization to operate issued 
by the competent body, if the activity so 
requires, for foreign corporate entities with a 

I - habilitação jurídica; 
 
II - regularidade fiscal e trabalhista; 
 
III - comprovação de idoneidade; e 
 
IV - qualificação técnica. 
 
Art. 7º A habilitação jurídica prevista no inciso 
I do art. 6º deverá ser demonstrada mediante 
apresentação dos seguintes documentos: 
 
I - estatuto ou contrato social da entidade, 
devidamente registrado No. órgão competente; 
 
II - ato de outorga de poderes ao representante 
legal da empresa; 
 
III - cópia da cédula de identidade e do Cadastro 
da Pessoa Física - CPF do representante legal; 
 
 
IV - comprovante de endereço, número de 
telefone e e-mail corporativo da empresa e de 
seu representante legal no Brasil; 
 
V - estrutura organizacional resumida; 
 
VI - declaração, assinada por pessoa legalmente 
responsável, de que a empresa não mantém 
relações e não depende de quaisquer outras 
empresas, entidades privadas ou organismos 
que tenham interesse nos resultados das 
avaliações, conforme Anexo III desta Portaria; 
 
 
VII - declaração, assinada por pessoa 
legalmente responsável, de que a empresa 
mantém a confidencialidade dos resultados das 
avaliações, conforme Anexo IV desta Portaria; 
 
VIII - declaração, assinada por pessoa 
legalmente responsável, de que a empresa 
concorda em receber notificações da Secretaria 
de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda 
por intermédio do e-mail indicado no processo 
de habilitação, conforme Anexo V desta 
Portaria; e 
 
IX - autorização, mediante decreto ou ato 
expedido pelo Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior, para funcionar 
no Brasil e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão 
competente, se a atividade assim o exigir, para 
empresa estrangeira com subsidiária, filial, 
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subsidiary, branch, representative office, office, 
plants or agent in Brazil. 
 
§ 1 For foreign corporate entities, the proof 
required in clause I must be provided by means 
of a suitable document from the entity’s country 
of origin, duly apostilled or legalized by the 
Brazilian Embassy or Consulate in that country, 
accompanied by a certified Portuguese 
translation thereof, issued by a Brazilian 
certified translator. 
 
§ 2 In order to comply with clauses II and IV, 
the foreign corporate entity must submit a 
document proving that it is represented in the 
country by an individual or corporate entity, 
granting full powers to receive summons and to 
respond administratively and judicially for acts 
arising from the performance of the certified 
activity. 
 
Art. 8 The documentation referring to tax and 
labour compliance, provided for in clause II of 
Art. 6, must be attested by submitting the 
following documents: 
 
I - Joint certificate relating to federal taxes and 
Federal Tax Indebtedness issued by the Special 
Federal Revenue Secretary and the Attorney 
General's Office of the National Treasury, 
within the scope of their competences; 
 
 
II - Certificate of Good Standing of the 
governmental Employee Dismissal Fund - 
FGTS (CRF), issued by Caixa Econômica 
Federal, evidencing good standing with the 
FGTS; 
 
III - Labour Debt Clearance Certificate 
(CNDT), issued by the Superior Labour Court; 
and 
 
IV - Certificate of compliance with the state, 
municipal or Federal District tax authorities of 
the applicant's domicile or head office, or 
another equivalent certificate, in accordance 
with the law. 
 
§ 1 Foreign entities that do not operate in Brazil 
must submit the following documents to attest 
tax and labour compliance: 
 
 
 
 

agência, escritório, estabelecimento ou agente 
no Brasil. 
 
§ 1º Para entidades estrangeiras, a comprovação 
exigida no inciso I deverá ser efetuada mediante 
documento hábil, do país de origem do 
proponente, devidamente apostilado ou 
legalizado pela Embaixada ou Consulado 
brasileiros naquele país, acompanhado da 
versão em português, traduzida por tradutor 
público juramentado brasileiro. 
 
§ 2º Para atendimento aos incisos II e IV, a 
entidade estrangeira deverá encaminhar 
documento comprobatório de representação no 
país, por pessoa física ou jurídica, com poderes 
expressos para receber citação e responder 
administrativa e judicialmente por atos 
decorrentes do exercício da atividade de 
certificação. 
 
Art. 8º A documentação relativa à regularidade 
fiscal e trabalhista, prevista no inciso II do art. 
6º, deverá ser demonstrada por meio da 
apresentação dos seguintes documentos: 
 
I - Certidão conjunta referente aos tributos 
federais e à Dívida Ativa da União, 
administrados, no âmbito de suas 
competências, pela Secretaria Especial da 
Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional; 
 
II - Certidão de Regularidade do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS (CRF), 
expedida pela Caixa Econômica Federal, que 
comprove a regularidade de situação junto ao 
FGTS; 
 
III - Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 
(CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do 
Trabalho; e 
 
IV - Certidão de regularidade para com a 
Fazenda estadual, municipal ou do Distrito 
Federal do domicílio ou sede do solicitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 
 
 
§ 1º As entidades estrangeiras que não 
funcionem no Brasil deverão apresentar os 
seguintes documentos, para fins de 
demonstração de regularidade fiscal e 
trabalhista: 
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I- declaration or certificate issued by a 
competent authority in its country of origin 
attesting that the entity has no tax debts in all 
spheres of government in the country of origin; 
and 
 
II- declaration or certificate issued by a 
competent authority in its country of origin that 
it has no social security or labour debts; and 
 
 
III- equivalent document to that provided for in 
clause II of the caption issued by a competent 
authority in the country of origin. 
 
§ 2 The documents referred to in § 1 must be 
duly apostilled and legalized by the Brazilian 
Embassy or Consulate in that country, 
accompanied by a certified Portuguese 
translation thereof, issued by a Brazilian 
certified translator. 
 
§ 3 In the event the documents provided for in 
§ 1 or their equivalent do No.t exist, a 
declaration must be sent stating this situation. 
 
Art. 9 The documentation relating to proof of 
the entity's good standing, provided for in 
clause III of Art. 6, must be demonstrated by 
submitting the following documents: 
 
I – Clearance Certificate of Disreputable issued 
by the Federal Court of Auditors; and 
 
 
II - Correctional Clearance Certificate, issued by 
the Office of the Comptroller General, 
consolidating data from the CGU-PJ System, 
the National Registry of Disreputable and 
Suspended Companies (CEIS), the National 
Registry of Punished Companies (CNEP), and 
the Registry of Impeded Private non-Profit 
Entities (CEPIM) and information on 
disciplinary procedures within the scope of the 
bodies, entities, state-owned entities and 
governmental-private entities from the Federal 
Executive Branch. 
 
§ 1 Foreign entities that do not operate in Brazil 
must submit documents equivalent to those 
provided for in clauses I and II of the caption, 
issued by a competent authority in their country 
of origin, in order to attest their suitability. 
 
 
 

I- declaração ou certidão comprobatória 
emitida por autoridade competente em seu país 
de origem, de que a empresa não é devedora de 
tributos de todas as esferas de governo do país 
de origem; e 
 
II- declaração ou certidão comprobatória 
emitida por autoridade competente em seu país 
de origem, de inexistência de débitos 
previdenciários e trabalhistas; e 
 
III- documento equivalente ao previsto no 
inciso II do caput emitido por autoridade 
competente em seu país de origem. 
 
§ 2º Os documentos de que trata o § 1º deverão 
ser devidamente apostilados ou legalizados pela 
Embaixada ou Consulado brasileiros naquele 
país, acompanhado da versão em português, 
traduzida por tradutor público juramentado 
brasileiro. 
 
§ 3º No caso de inexistência dos documentos 
previstos no § 1º ou equivalentes, deverá ser 
encaminhada declaração relatando tal situação. 
 
Art. 9º A documentação relativa à comprovação 
da idoneidade da entidade, prevista no inciso III 
do art. 6º, deverá ser demonstrada por meio da 
apresentação dos seguintes documentos: 
 
I - Certidão Negativa de Inidôneos e 
Inabilitados, emitida pelo Tribunal de Contas da 
União; e 
 
II - Certidão Negativa Correcional, emitida pela 
Controladoria Geral da União, consolidando os 
dados do Sistema CGU-PJ, do Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS), do Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (CNEP), e do Cadastro de Entidades 
Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas 
(CEPIM) e as informações sobre os 
procedimentos disciplinares no âmbito dos 
órgãos, entidades, empresas públicas e 
sociedades de economia mista do Poder 
Executivo Federal. 
 
§ 1º As entidades estrangeiras que não 
funcionem no Brasil deverão apresentar, para 
fins de comprovação da idoneidade, 
documentos equivalentes aos previstos nos 
incisos I e II do caput emitidos por autoridade 
competente em seu país de origem. 
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§ 2 The documents referred to in § 1 must be 
duly apostilled and legalized by the Brazilian 
Embassy or Consulate in that country, 
accompanied by a certified Portuguese 
translation thereof, issued by a Brazilian 
certified translator. 
 
§ 3 If the documents provided for in § 1 or their 
equivalent do not exist, a declaration must be 
sent stating this situation. 
 
Art. 10 The technical qualification provided for 
in clause IV of Art. 6 must be attested by 
submitting documentation proving compliance 
with the following requirements: 
 
 
I - a minimum of three years’ professional 
experience, with national or international 
references, detailing the work conducted in 
relation to the certification of betting systems, 
live gaming studios and online games; 
 
II - a pundit of the following areas in the 
professional staff framework responsible for 
conducting the assessments: 
 
a)  Mathematics; 
 
b) mechanical, electrical and software 
engineering; 
 
c) compliance; 
 
d) accounting auditing; 
 
e) communication network engineering; 
 
f) quality control; and 
 
g) security and cyber security audits; 
 
 
III - a detailed methodology for assessing and 
certifying betting systems, live gaming studios 
and online games; 
 
 
IV - procedures and measures to guarantee the 
physical and cyber security of the information 
processed and the results obtained in the 
assessment process for certification; and 
 
V - certifications: 
 

§ 2º Os documentos de que trata o § 1º deverão 
ser devidamente apostilados ou legalizados pela 
Embaixada ou Consulado brasileiros naquele 
país, acompanhado da versão em português, 
traduzida por tradutor público juramentado 
brasileiro. 
 
§ 3º No caso de inexistência dos documentos 
previstos no § 1º ou equivalentes, deverá ser 
encaminhada declaração relatando tal situação. 
 
Art. 10. A qualificação técnica prevista no inciso 
IV do art. 6º deverá ser demonstrada por meio 
da apresentação de documentação 
comprobatória de atendimento aos seguintes 
requisitos: 
 
I - experiência profissional mínima de três anos, 
com referências nacionais ou internacionais, 
detalhando os trabalhos realizados em relação à 
certificação de sistemas de apostas, de estúdios 
de jogo ao vivo e de jogos on-line; 
 
II - existência, no quadro de profissionais 
encarregados de realizar as avaliações, de 
especialistas nas seguintes áreas: 
 
a) matemática; 
 
b) engenharia mecânica, elétrica e de software; 
 
 
c) compliance; 
 
d) auditoria contábil; 
 
e) engenharia de redes de comunicação; 
 
f) controle de qualidade; e 
 
g) auditorias de segurança e de segurança 
cibernética; 
 
III - existência de metodologia detalhada para a 
avaliação e a certificação dos sistemas de 
apostas, dos estúdios de jogo ao vivo e dos 
jogos on-line; 
 
IV - existência de procedimentos e de medidas 
para garantir a segurança física e cibernética das 
informações tratadas e dos resultados obtidos 
No. processo de avaliação para certificação; e 
 
V - certificações: 
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a) ISO/IEC 17025 (General requirements for 
the competence of testing and calibration 
laboratories); and 
 
b) ISO/IEC 17020 (Requirements for the 
operation of different types of bodies 
conducting inspection). 
 
§ 1 The technical manager, director, manager, 
supervisor or any other member of staff 
responsible for the assessments to certify the 
compliance with betting systems, live gaming 
studios and online games cannot be hired by 
corporate entities interested in obtaining a 
license to commercially exploit fixed-odds 
betting or by authorized operators in the twelve 
months following the assessment. 
 
 
§ 2 Certifying entities must draw up and 
document an integrity policy, highlighting 
situations that may affect their independence 
and the procedures adopted with the aim of 
monitoring, identifying and avoiding their 
occurrence, as well as conflicts of interest. 
 
 
§ 3 The integrity policy referred to in § 2 must 
be kept up-to-date and at the disposal of the 
Ministry of Finance's Prizes and Betting 
Secretariat. 
 

ACCREDITATION PROCESS 
 
Art. 11 The application for accrediting the 
operational capacity of the entities referred to in 
Art. 1 must be made by means of an electronic 
petition filed with the Electronic Information 
System (SEI), by accessing the electronic 
address https://sei.economia.gov.br/, or 
whichever replaces it, addressed to Prizes and 
Betting Secretariat of the Ministry of Finance. 
 
 
 
§ 1 The application referred to in the caption 
must be filed in accordance with the template 
form contained in Annex I to this Order, 
appointing: 
 
I - identification of the applicant corporate 
entity and its legal representative, indicating the 
electronic address for receiving notices; 
 
II - date and place of application; 
 

a) ISO/IEC 17025 (Requisitos gerais para 
competência de laboratórios de testes e 
calibração); e 
 
b) ISO/IEC 17020 (Requisitos para o 
funcionamento de diferentes tipos de 
organismos que executam inspeção). 
 
§ 1º O responsável técnico, diretor, gerente, 
supervisor ou qualquer outro integrante da 
equipe responsável pelas avaliações para 
certificação da conformidade dos sistemas de 
apostas, dos estúdios de jogo ao vivo e dos 
jogos on-line não poderão ser contratados pelas 
pessoas jurídicas interessadas na obtenção de 
outorga para exploração comercial de apostas 
de quota fixa ou pelos operadores autorizados, 
nos doze meses posteriores à avaliação. 
 
§ 2º As entidades certificadoras deverão 
elaborar e documentar política de integridade, 
evidenciando as situações que possam afetar sua 
independência e os procedimentos adotados 
com o objetivo de monitorar, identificar e evitar 
a sua ocorrência, bem como conflitos de 
interesse. 
 
§ 3º A política de integridade referida no § 2º 
deverá ser mantida atualizada e à disposição da 
Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério 
da Fazenda. 
 
PROCESSO DE RECONHECIMENTO 

 
Art. 11. O requerimento para reconhecimento 
de capacidade operacional das entidades de que 
trata o art. 1º deverá ser realizado, 
obrigatoriamente, por meio de peticionamento 
eletrônico realizado no Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI), mediante acesso ao 
endereço eletrônico 
https://sei.economia.gov.br/, ou o que vier a 
substituí-lo, endereçado ao Secretário de 
Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda. 
 
§ 1º O requerimento de que trata o caput deverá 
ser protocolado de acordo com o modelo 
estabelecido no Anexo I desta Portaria, 
contendo: 
 
I - identificação da entidade requerente e de seu 
representante legal, indicando o endereço 
eletrônico para o envio de notificações; 
 
II - data e local do requerimento; 
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III - indication of the type of qualification for 
which it is applying to be accredited, which are: 
 
a) betting systems; 
 
b) live gaming studios; 
 
c) online gaming; or 
 
d) betting systems, live gaming studios and 
online gaming; and 
 
IV - signature of the applicant corporate entity's 
legal representative. 
 
§ 2 The documents mentioned in articles 7, 8, 9 
and 10 must be sent together with the 
application referred to in the caption of this 
article. 
 
§ 3 All documents, including annexes and 
appendices, must be written in Portuguese. 
 
 
§ 4 Documents originally produced in a foreign 
language must be translated into Portuguese by 
a certified Brazilian public translator. 
 
 
Art. 12 Notices arising from the assessments 
conducted within the scope of the applications 
provided for in Art. 11 must be sent to the 
electronic address informed by the entity, 
through the Electronic Information System – 
SEI. The entity being considered duly notified 
from the sixth day of the date on which the 
notice was sent, or on the date of the 
consultation, if earlier. 
 
Art. 13 Cases in which the application does not 
satisfy the requirements defined or does not 
include the necessary documents, the interested 
party will have ten working days as from the 
date of communication from the Prizes and 
Betting Secretariat of the Ministry of Finance to 
make any adjustments and corrections or to 
send the missing documentation. 
 
Sole Paragraph. If the deadline established in 
the caption is not observed, the application may 
be shelved. 
 
Art. 14 The verification and review of the 
documents submitted by the applicant 
corporate entity will be concluded by the 
competent technical area of the Ministry of 

III - indicação do tipo de habilitação para o qual 
deseja ser reconhecido, sendo: 
 
a) sistemas de apostas; 
 
b) estúdios de jogo ao vivo; 
 
c) jogos on-line; ou 
 
d) sistemas de apostas, estúdios de jogo ao vivo 
e jogo on-line; e 
 
IV - assinatura do representante legal da 
entidade requerente. 
 
§ 2º Os documentos mencionados nos arts. 7º, 
8º, 9º e 10 deverão ser encaminhados 
juntamente com o requerimento de que trata o 
caput deste artigo. 
 
§ 3º Todos os documentos, incluindo anexos e 
apêndices, deverão estar escritos em língua 
portuguesa. 
 
§ 4º Os documentos originalmente produzidos 
em língua estrangeira deverão ser traduzidos 
para a língua portuguesa por tradutor público 
juramentado brasileiro. 
 
Art. 12. As notificações decorrentes das análises 
realizadas no âmbito dos requerimentos 
previstos no art. 11 deverão ser encaminhadas 
para o endereço eletrônico informado pela 
entidade, por intermédio do Sistema Eletrônico 
de Informações - SEI, e a entidade será 
considerada devidamente notificada a partir do 
sexto dia da data de envio da notificação, ou na 
data da consulta, se anterior. 
 
Art. 13. Nos casos em que o requerimento não 
atenda aos requisitos definidos ou não inclua os 
documentos estabelecidos, a parte interessada 
terá dez dias úteis, contados da data da 
comunicação da Secretaria de Prêmios e 
Apostas do Ministério da Fazenda, para 
proceder a quaisquer ajustes e correções ou 
enviar a documentação faltante. 
 
Parágrafo único. Se o prazo estabelecido no 
caput não for observado, o requerimento 
poderá ser arquivado. 
 
Art. 14. A verificação e análise dos documentos 
encaminhados pela entidade requerente será 
concluída pela área técnica competente da 
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Finance's Prizes and Betting Secretariat within 
thirty days. 
 
§ 1 - During the review of the application, the 
Prizes and Betting Secretariat of the Ministry of 
Finance may request additional information or 
documents to support the assessment of 
compliance with the requirements established in 
this Ordinance. 
 
 
§ 2 In cases in which there is a need for 
rectification or resubmission of some 
information or document from the applicant 
corporate entity, the assessment by the 
competent technical area of the Prizes and 
Betting Secretariat of the Ministry of Finance 
will be suspended until the requested 
information is sent by the applicant. 
 
Art. 15  After verifying and reviewing the 
information and documents submitted by the 
applicant corporate entity, in being them 
complaint with the requirements established in 
this Ordinance, the Prizes and Betting 
Secretariat of the Ministry of Finance will 
publish an Ordinance in the Federal Official 
Gazette accrediting the entity's operational 
capacity, granting it the right to certify betting 
systems, live gaming studios and online games 
of the corporate entities interested in obtaining 
the license for exploitation of fixed-odds 
betting and authorized operators. 
 
 
§ 1 Applications for accreditation will be 
assessed according to the sequential order in 
which they are filed in the system referred to in 
the caption of Ar. 11. 
 
§ 2 If there are any problems in making the 
system available, the Prizes and Betting 
Secretariat of the Ministry of Finance will 
publish an alternative way for the corporate 
entity to send the information. 
 
Art. 16 The applicant corporate entity may file 
an appeal within ten days from receiving the 
decision denying accreditation of its operational 
capacity, considering the provisions of Art. 11. 
 
 
§ 1 The appeal must be addressed to the 
authority that issued the decision, accompanied 
by documents justifying reconsideration. 
 

Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério 
da Fazenda em até trinta dias. 
 
§1º Durante o processo de análise do 
requerimento, a Secretaria de Prêmios e 
Apostas do Ministério da Fazenda poderá 
requisitar informações ou documentos 
adicionais para subsidiar a avaliação do 
atendimento aos requisitos estabelecidos nesta 
Portaria. 
 
§ 2º Nos casos em que houver necessidade de 
retificação ou reenvio de alguma informação ou 
documento da entidade requerente, a análise 
pela área técnica competente da Secretaria de 
Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda 
será suspensa até que as informações solicitadas 
sejam enviadas pela requerente. 
 
 
Art. 15. Após a verificação e a análise das 
informações e dos documentos encaminhados 
pela entidade requerente, estando estes em 
conformidade com os requisitos estabelecidos 
nesta Portaria, a Secretaria de Prêmios e 
Apostas do Ministério da Fazenda publicará no 
Diário Oficial da União uma Portaria de 
reconhecimento de capacidade operacional da 
entidade, concedendo-lhe o direito de certificar 
os sistemas de apostas, os estúdios de jogo ao 
vivo e os jogos on-line das pessoas jurídicas 
interessadas na outorga para exploração 
comercial de apostas de quota fixa e dos 
operadores autorizados. 
 
§ 1º As solicitações de habilitação serão 
analisadas de acordo com a ordem sequencial de 
seus registros de entrada no sistema de que trata 
o caput do art. 11. 
 
§ 2º Caso haja qualquer intercorrência na 
disponibilização do sistema, a Secretaria de 
Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda 
publicará forma alternativa de envio das 
informações pela entidade requerente. 
 
Art. 16. A entidade requerente poderá interpor 
recurso, No. prazo de dez dias, contado da 
ciência da decisão que indeferir o 
reconhecimento de sua capacidade operacional, 
observado o disposto no art. 11. 
 
§ 1º O recurso deverá ser dirigido à autoridade 
que proferiu a decisão, instruído com os 
documentos que justifiquem a reconsideração. 
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§ 2 The reconsideration of the decision by the 
authority referred to in § 1 must be done within 
five working days. 
 
§ 3 If the decision of denying the accreditation 
is upheld by the authority referred to in § 1, the 
appeal must be submitted to a higher authority. 
 
Art. 17 Accreditation of the certifying entity's 
operational capacity will be valid for a period of 
three years, provided that the conditions of legal 
qualification, tax and labour good standing, 
suitability and technical qualification 
demonstrated at the time the application 
referred to in Art. 11 was filed are maintained. 
 
 
Art. 18 Accreditation of the operational capacity 
of a certifying entity may be cancelled in the 
following cases: 
 
 
I - at the entity's request; and 
 
II - by means of a substantiated decision by the 
Prizes and Betting Secretariat of the Ministry of 
Finance, due to: 
 
a) dissolution or closure of the entity; 
 
b) declaration of insolvency, decree of 
bankruptcy or granting of judicial recovery of 
the entity; 
 
c) non-compliance with the obligations 
established for entities certifying betting 
systems, live gaming studios and online games; 
 
 
d) obtaining accreditation of operational 
capacity by submitting false documents; and 
 
 
e) loss of the conditions that led to the 
accreditation of the entity's operational capacity. 
 
 
Sole Paragraph. The certifying entity must be 
notified of the decision to cancel accreditation 
of operational capacity through the e-mail 
address appointed in the application, without 
prejudice to publication of the decision on the 
Ministry of Finance's website and in the Federal 
Official Gazette. 
 
 

§ 2º A reconsideração da decisão pela 
autoridade de que trata o § 1º deverá ser avaliada 
no prazo de cinco dias úteis. 
 
§ 3º Caso mantido o indeferimento pela 
autoridade referida no § 1º, o recurso deverá ser 
submetido à instância superior. 
 
Art. 17. O reconhecimento da capacidade 
operacional da entidade certificadora será válido 
pelo prazo de três anos, desde que mantidas as 
condições de habilitação jurídica, regularidade 
fiscal e trabalhista, idoneidade e qualificação 
técnica demonstradas no momento em que foi 
protocolizado o requerimento de que trata o art. 
11. 
 
Art. 18. O reconhecimento da capacidade 
operacional de entidade certificadora poderá ser 
cancelado na ocorrência das seguintes 
hipóteses: 
 
I - a pedido da entidade; e 
 
II - por meio de decisão fundamentada da 
Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério 
da Fazenda, em razão de: 
 
a) dissolução ou encerramento da entidade; 
 
b) declaração de insolvência, decretação de 
falência ou deferimento de processamento de 
recuperação judicial da entidade; 
 
c) descumprimento das obrigações 
estabelecidas para entidades certificadoras de 
sistemas de apostas, de estúdios de jogo ao vivo 
e de jogos on-line; 
 
d) obtenção do reconhecimento de capacidade 
operacional por meio da apresentação de 
documentos falsos; e 
 
e) perda das condições que levaram ao 
reconhecimento da capacidade operacional da 
entidade. 
 
Parágrafo único. A entidade certificadora 
deverá ser notificada da decisão de 
cancelamento do reconhecimento de 
capacidade operacional por meio do endereço 
eletrônico indicado no requerimento, sem 
prejuízo da publicação da decisão no sítio 
eletrônico do Ministério da Fazenda e no Diário 
Oficial da União. 
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FINAL PROVISIONS 
 
Art. 19 This Ordinance shall enter into force on 
the date of its publication. 
 
SIMONE APARECIDA VICENTINI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de 
sua publicação. 
 
SIMONE APARECIDA VICENTINI 
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ANNEX 1 
APPLICATION TEMPLATE 

ANEXO I 
MODELO DE REQUERIMENTO 

The company ________________________, 
enrolled with the CNPJ (or equivalent 
enrolment for foreign entities), under No. 
____________, established at _____________ 
(city, state, country, street, number, e-mail and 
telephone), by its legal representative (name, 
CPF No. ____________, place of birth, marital 
status, profession, e-mail and residence (city, 
state, street and number), hereby applies for 
accreditation of its operational capacity as a 
certifying entity for betting systems (and live 
gaming studios and online games) used by 
fixed-odds betting operators, under the terms 
defined by MF-SPA Ordinance No. 300 of 23th 
February 2024. 
 
 
We declare that we are aware of the terms of the 
legislation in force and of MF-SPA Ordinance 
No. 300 of 2024 and its annexes, and we 
undertake to respect, without restriction, all the 
conditions stipulated in the regulations of the 
Ministry of Finance. 
Yours sincerely, 
 
Place and date: ______, ___ of ________ 20__. 
Signature and identification of the legal 
representative of the certifying entity 

A empresa ___________________________, 
inscrita no CNPJ (ou registro equivalente para 
entidade estrangeira), sob n° _____________, 
estabelecida na __________________(cidade, 
estado, país, rua, n°, e-mail e telefone), vem por 
meio do seu representante legal (nome, CPF nº 
________________, naturalidade, estado civil, 
profissão, e-mail e residência (cidade, estado, 
rua e n°), requerer, através do presente 
documento, o reconhecimento da sua 
capacidade operacional como entidade 
certificadora de sistemas de apostas (e estúdios 
de jogo ao vivo e jogos on-line) utilizados por 
operadores de apostas de quota fixa, nos termos 
definidos pela Portaria MF-SPA Nº 300, de 23 
de fevereiro de 2024. 
 
Declaramos conhecer os termos da legislação 
vigente e da Portaria MF-SPA Nº 300, de 2024, 
e seus anexos, e nos comprometemos a 
respeitar, sem restrições, todas as condições 
estipuladas na regulamentação do Ministério da 
Fazenda. 
Atenciosamente, 
 
Local e data: ________, __ de _____ de 20__. 
___________________________ 
Assinatura e identificação do representante legal 
da entidade certificadora 
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ANNEX II 
LIST OF DOCUMENTS TO BE SENT 

WITH THE APPLICATION 

ANEXO II  
LISTA DE DOCUMENTOS A SEREM 

ENVIADOS JUNTO AO 
REQUERIMENTO 

Article/ 
Item of the 
Ordinance 

Description Item da 
Portaria 

Descrição 

Legal qualification for Brazilian entities Habilitação jurídica para empresas 
brasileiras 

Art. 7, I By-laws or articles of association of 
the organization, duly registered with 
the competent registry. 

Art. 7º, I Estatuto ou contrato social da 
entidade, devidamente registrado no 
órgão competente. 

Art. 7º, II Document granting powers to the 
company's legal representative. 

Art. 7º, II Ato de outorga de poderes ao 
representante legal da empresa. 

Art. 7º, III Copy of the identity card and 
Individual Taxpayer's Enrolment 
(CPF) of the legal representative. 

Art. 7º, III Cópia da cédula de identidade e do 
Cadastro da Pessoa Física - CPF do 
representante legal. 

Art. 7º, IV Proof of address, telephone number 
and corporate e-mail address of the 
company and its legal representative in 
Brazil. 

Art. 7º, IV Comprovante de endereço, número 
de telefone e e-mail corporativo da 
empresa e de seu representante legal 
no Brasil. 

Art. 7º, V Summarized organizational structure. Art. 7º, V Estrutura organizacional resumida. 
Art. 7º, VI Declaration, signed by the legal 

representative, that the company has 
no relations with and does not depend 
on any other companies, private 
entities or organizations that are 
interested in the results of the 
assessments, pursuant to Annex III of 
this Ordinance. 

Art. 7º, VI Declaração, assinada por pessoa 
legalmente responsável, de que a 
empresa não mantém relações e não 
depende de quaisquer outras 
empresas, entidades privadas ou 
organismos que tenham interesse nos 
resultados das avaliações, conforme 
Anexo III desta Portaria. 

Art. 7º, VII Declaration, signed by legal 
representative, that the company 
maintains confidentiality of the 
assessment results, pursuant to Annex 
IV of this Ordinance. 

Art. 7º, VII Declaração, assinada por pessoa 
legalmente responsável, de que a 
empresa mantém a confidencialidade 
dos resultados das avaliações, 
conforme Anexo IV desta Portaria. 

Art. 7º, 
VIII 

Declaration, signed by the legal 
representative, that the company 
agrees to receive notifications from 
the Prizes and Betting Secretariat of 
the Ministry of Finance to the e-mail 
address indicated in the qualification 
procedure, in accordance with Annex 
V of this Ordinance. 

Art. 7º, 
VIII 

Declaração, assinada por pessoa 
legalmente responsável, de que a 
empresa concorda em receber 
notificações da Secretaria de Prêmios 
e Apostas do Ministério da Fazenda 
por intermédio do e-mail indicado no 
processo de habilitação, conforme 
Anexo V desta Portaria. 

Art. 7º, IX Authorization, by decree or act issued 
by the Ministry of Development, 
Industry and Foreign Trade, to 
operate in Brazil and registration or 
authorization to operate issued by the 
competent body, if the activity so 
requires, for foreign corporate entities 
with a subsidiary, branch, office, 
plants or agent in Brazil. 

Art. 7º, IX Autorização, mediante decreto ou ato 
expedido pelo Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, para funcionar no 
Brasil e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, se a atividade 
assim o exigir, para empresa 
estrangeira com subsidiária, filial, 
agência, escritório, estabelecimento 
ou agente no Brasil. 

Legal qualification for foreign entities Habilitação jurídica para empresas 
estrangeiras 

Art. 7º, I, 
§1º 

Suitable document, from the entity’s 
country of origin, duly apostilled and 

Art. 7º, I, 
§1º 

Documento hábil, do país de origem 
do proponente, devidamente 
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legalized by the Brazilian Embassy or 
Consulate in that country, 
accompanied by a certified Portuguese 
translation, issued by a Brazilian 
certified translator. 

apostilado ou legalizado pela 
Embaixada ou Consulado brasileiros 
naquele país, acompanhado da versão 
em português, traduzida por tradutor 
público juramentado brasileiro. 

Art. 7º, II, 
IV, §2º 

Document proving representation in 
Brazil by an individual or corporate 
entity, granting full powers to receive 
summons and to respond 
administratively and judicially for acts 
arising from the performance of the 
certified activity. 

Art. 7º, II, 
IV, §2º 

Documento comprobatório de 
representação no Brasil, por pessoa 
física ou jurídica, com poderes 
expressos para receber citação e 
responder administrativa e 
judicialmente por atos decorrentes do 
exercício da atividade de certificação. 

Art. 7º, III Copy of the identity card and 
Individual Taxpayer's Enrolment 
(CPF) of the legal representative. 

Art. 7º, III Cópia da cédula de identidade e do 
Cadastro da Pessoa Física - CPF do 
representante legal. 

Art. 7º, V Summarized organizational structure. Art. 7º, V Estrutura organizacional resumida. 
Art. 7º, VI Declaration, signed by the legal 

representative, that the company has 
no relations with and does not depend 
on any other companies, private 
entities or organizations that are 
interested in the results of the 
assessments, pursuant to Annex III of 
this Ordinance. 

Art. 7º, VI Declaração, assinada por pessoa 
legalmente responsável, de que a 
empresa não mantém relações e não 
depende de quaisquer outras 
empresas, entidades privadas ou 
organismos que tenham interesse nos 
resultados das avaliações, conforme 
Anexo III desta Portaria. 

Art. 7º, VII Declaration, signed by the legal 
representative, that the company 
maintains confidentiality of the 
assessment results, pursuant to Annex 
IV of this Ordinance. 

Art. 7º, VII Declaração, assinada por pessoa 
legalmente responsável, de que a 
empresa mantém a confidencialidade 
dos resultados das avaliações, 
conforme Anexo IV desta Portaria. 

Art. 7º, 
VIII 

Declaration, signed by the legal 
representative, that the company 
agrees to receive notifications from 
the Prizes and Betting Secretariat of 
the Ministry of Finance to the e-mail 
address indicated in the qualification 
procedure, in accordance with Annex 
V of this Ordinance. 

Art. 7º, 
VIII 

Declaração, assinada por pessoa 
legalmente responsável, de que a 
empresa concorda em receber 
notificações da Secretaria de Prêmios 
e Apostas do Ministério da Fazenda 
por intermédio do e-mail indicado no 
processo de habilitação, conforme 
Anexo V desta Portaria. 

Art. 7º, IX Authorization, by decree or act issued 
by the Ministry of Development, 
Industry and Foreign Trade, to 
operate in Brazil and registration or 
authorization to operate issued by the 
competent body, if the activity so 
requires, for foreign corporate entities 
with a subsidiary, branch, office, 
plants or agent in Brazil. 

Art. 7º, IX Autorização, mediante decreto ou ato 
expedido pelo Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e 
Comércio Exterior, para funcionar no 
Brasil e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, se a atividade 
assim o exigir, para empresa 
estrangeira com subsidiária, filial, 
agência, escritório, estabelecimento 
ou agente no Brasil. 

Proof of Tax and Labour good standing for 
Brazilian entities 

Comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista para empresas brasileiras 

Art. 8, I Joint certificate relating to federal 
taxes and Federal Tax Indebtedness 
issued by the Federal Revenue 
Secretary and the Attorney General’s 
Office of the National Treasury, 
within the scope of their competences. 
 

Art. 8º, I Certidão conjunta referente aos 
tributos federais e à Dívida Ativa da 
União, administrados, no âmbito de 
suas competências, pela Secretaria 
Especial da Receita Federal e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional. 

Art. 8, II Certificate of Good Standing of the 
FGTS (CRF), issued by the Caixa 
Econômica Federal, evidencing good 

Art. 8º, II Certidão de Regularidade do Fundo 
do FGTS (CRF), expedida pela Caixa 
Econômica Federal, que comprove a 
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standing with the Employee Dismissal 
Fund. 

regularidade de situação junto ao 
Garantia do Tempo de Serviço. 

Art. 8, III Labour Debt Clearance Certificate 
(CNDT), issued by the Superior 
Labour Court. 

Art. 8º, III Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), expedida pelo 
Tribunal Superior do Trabalho. 

Art. 8, IV Certificate of compliance with the 
state, municipal or Federal District tax 
authorities of the applicant's domicile 
or head office, or another equivalent 
certificate, in accordance with the law. 

Art. 8º, IV Certidão de regularidade para com a 
Fazenda estadual, municipal ou do 
Distrito Federal do domicílio ou sede 
do solicitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei. 

Proof of Tax and Labour good standing for 
foreign entities 

Comprovação de regularidade fiscal e 
trabalhista para empresas estrangeiras 

Art. 8, § 1, I Declaration or certificate issued by 
a competent authority in its 
country of origin attesting that the 
entity has no tax debts in all 
spheres of government in the 
country of origin. 

Art. 8º, 
§1°. I 

Declaração ou certidão 
comprobatória emitida por 
autoridade competente em seu 
país de origem, de que a empresa 
não é devedora de tributos de 
todas as esferas de governo do 
país de origem. 

Art. 8, §1, 
II 

Declaration or certificate issued by 
a competent authority in its 
country of origin that it has no 
social security or labour debts. 

Art. 8º, 
§1°, II 

Declaração ou certidão 
comprobatória emitida por 
autoridade competente em seu 
país de origem, de inexistência de 
débitos previdenciários e 
trabalhistas. 

Art. 8, §1, 
III 

Equivalent document to that 
provided for in clause II of the 
caption issued by a competent 
authority in the country of origin. 

Art. 8º, 
§1°. III 

Documento equivalente ao 
previsto no inciso II do caput 
emitido por autoridade 
competente em seu país de 
origem. 

Proof of good standing for Brazilian entities Comprovação de idoneidade de empresas 
brasileiras 

Art. 9, I Clearance Certificate of 
Disreputable issued by the Federal 
Court of Auditors 

Art. 9º, I Certidão Negativa de Inidôneos e 
Inabilitados, emitida pelo Tribunal 
de Contas da União; e 
 

Art. 9, II Negative Correctional Certificate, 
issued by the Office of the 
Comptroller General, 
consolidating data from the CGU-
PJ System, the National Registry of 
Ineligible and Suspended 
Companies (CEIS), the National 
Registry of Punished Companies 
(CNEP), and the Registry of 
Impeded Private Non-Profit 
Entities (CEPIM) and information 
on disciplinary procedures within 
the scope of the bodies, entities, 
state-owned entities and public-
private entities from the Federal 
Executive Branch. 

Art. 9º, II Certidão Negativa Correcional, 
emitida pela Controladoria Geral 
da União, consolidando os dados 
do Sistema CGU-PJ, do Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS), do Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), e do Cadastro de 
Entidades Privadas sem Fins 
Lucrativos Impedidas (CEPIM) e 
as informações sobre os 
procedimentos disciplinares no 
âmbito dos órgãos, entidades, 
empresas públicas e sociedades de 
economia mista do Poder 
Executivo Federal. 

Proof of good standing for foreign entities Comprovação de idoneidade de empresas 
estrangeiras 

Art. 9, §1 Documents equivalent to those 
provided for in clauses I and II of the 
caption, issued by a competent 

Art. 9º, §1° Documentos equivalentes aos 
previstos nos incisos I e II do caput 
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authority in its country of origin, in 
order to attest their suitability. 

emitidos por autoridade competente 
em seu país de origem. 

Art. 9, §3 If the documents provided for in § 1 
or equivalent do not exist, a 
declaration must be sent stating this 
situation. 

Art. 9º, §3° No caso de inexistência dos 
documentos previstos no § 1º ou 
equivalentes, deverá ser encaminhada 
declaração relatando tal situação. 

Technical qualification Qualificação técnica 
Art. 10, I Document proving a minimum of 

three years’ professional experience, 
with national or international 
references, detailing the work 
conducted in relation to the 
certification of betting systems, live 
gaming studios and online games. 

Art. 10°, I Documento comprobatório de 
experiência profissional mínima de 
três anos, com referências nacionais 
ou internacionais, detalhando os 
trabalhos realizados em relação à 
certificação de sistemas de apostas, de 
estúdios de jogo ao vivo e de jogos 
on-line. 

Art. 10, II Document proving that there is a 
pundit of the following areas in the 
professional staff framework 
responsible for conducting the 
assessments: 
a)  Mathematics; 
b) mechanical, electrical and software 
engineering; 
c) compliance; 
d) accounting auditing; 
e) communication network 
engineering; 
f) quality control; and 
g) security and cyber security audits 

Art. 10°, II Documentação comprobatória de 
existência, no quadro de profissionais 
encarregados de realizar as avaliações, 
de especialistas nas seguintes áreas: 
a) matemática; 
b) engenharia mecânica, elétrica e de 
software; 
c) compliance; 
d) auditoria contábil; 
e) engenharia de redes de 
comunicação; 
f) controle de qualidade; e 
g) auditorias de segurança e de 
segurança cibernética; 

Art. 10, III Document proving the existence of a 
detailed methodology for assessing 
and certifying betting systems, live 
gaming studios and online games 

Art. 10°, 
III 

Documentação comprobatória de 
existência de metodologia detalhada 
para a avaliação e a certificação dos 
sistemas de apostas, dos estúdios de 
jogo ao vivo e dos jogos on-line 

Art. 10, IV Document proving procedures and 
measures to guarantee the physical and 
cyber security of the information 
processed and the results obtained in 
the assessment process for 
certification. 

Art. 10°, 
IV 

Documentação comprobatória de 
existência de procedimentos e de 
medidas para garantir a segurança 
física e cibernética das informações 
tratadas e dos resultados obtidos no 
processo de avaliação para 
certificação. 

Art. 10, V, a Certification ISO/IEC 17025 
(General requirements for the 
competence of testing and calibration 
laboratories) 

Art. 10°, V, 
a 

Certificação ISO/IEC 17025 
(Requisitos gerais para competência 
de laboratórios de testes e calibração). 

Art. 10, V, 
b 

Certification ISO/IEC 17020 
(Requirements for the operation of 
different types of governmental 
bodies conducting inspection). 

Art. 10°, V, 
b 

Certificação ISO/IEC 17020 
(Requisitos para o funcionamento de 
diferentes tipos de organismos que 
executam inspeção). 

Application Requerimento 
Art. 11, §1 Application according to Template in 

Annex I of this Normative Ordinance. 
Art.11°, 
§1° 

Requerimento conforme modelo do 
Anexo I da Portaria. 
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ANNEX III 
DECLARATION OF LACK OF 

RELATIONSHIP WITH OR 
DEPENDENCE ON INTERESTED 

ENTITIES TEMPLATE 

ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO 
RELAÇÃO OU DEPENDÊNCIA COM 

ENTIDADES INTERESSADAS 

For the purposes of accrediting the operational 
capacity of certifying entities for betting 
systems, live gaming studios and online games 
used by fixed-odds betting operators, I declare 
that the company _______________________ 
has no relations with and does not depend on 
any other companies, private entities or bodies 
that have an interest in the results of its 
evaluations. 
 
I am aware that a misrepresentation/false 
statement will result in the application of the 
sanctions provided for in the legislation and the 
loss of accreditation of the certifying entity's 
operational capacity. 
In witness hereof, I sign this declaration. 
 
Place and date: ______, ___ of ________ 20__. 
Signature and identification of the legal 
representative of the certifying entity 

Para fins de reconhecimento da capacidade 
operacional de entidades certificadoras de 
sistemas de apostas, estúdios de jogo ao vivo e 
jogos on-line utilizados por operadores de 
apostas de quota fixa, declaro que a empresa 
__________________________ não mantém 
relações e não depende de quaisquer outras 
empresas, entidades privadas ou organismos 
que tenham interesse nos resultados de suas 
avaliações. 
Estou ciente de que a declaração falsa acarretará 
a aplicação das sanções previstas na legislação e 
a perda do reconhecimento da capacidade 
operacional da entidade certificadora. 
 
Por ser verdade, firmo a presente declaração. 
 
Local e data: ____, ___ de _________ de 20__. 
Assinatura e identificação do representante legal 
da entidade certificadora 
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ANNEX IV 
DECLARATION OF 

CONFIDENTIALITY OF 
EVALUATION RESULTS TEMPLATE 

ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE 

CONFIDENCIALIDADE DE 
RESULTADOS DE AVALIAÇÕES 

For the purposes of acknowledgment of the 
operational capacity of certifying entities for 
betting systems, live gaming studios and online 
games used by fixed-odds betting operators, I 
declare that the company 
___________________ undertakes to keep the 
results of the evaluation confidential. 
 
I am aware that the failure to comply with this 
commitment will result in the application of the 
sanctions provided for in the legislation and the 
loss of the acknowledgment of the certifying 
body's operational capacity. 
In witness hereof, I sign this declaration. 
 
Place and date: _______, ___ of ______ 20__. 
Signature and identification of the legal 
representative of the certifying entity 

Para fins de reconhecimento da capacidade 
operacional de entidades certificadoras dos 
sistemas de apostas, dos estúdios de jogo ao 
vivo e dos jogos on-line utilizados por 
operadores de apostas de quota fixa, declaro 
que a empresa ______________________ se 
compromete a manter a confidencialidade dos 
resultados das avaliações. 
Estou ciente de que o descumprimento do 
compromisso ora assumido acarretará a 
aplicação das sanções previstas na legislação e a 
perda do reconhecimento da capacidade 
operacional da entidade certificadora. 
Por ser verdade, firmo a presente declaração. 
 
Local e data: _______, ___ de ______ de 20__. 
Assinatura e identificação do representante legal 
da entidade certificadora 
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ANNEX V 
DECLARATION OF ACCEPTANCE OF 

RECEIPT OF NOTIFICATIONS BY 
ELECTRONIC ADDRESS TEMPLATE 

ANEXO V 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE 
ACEITE DE RECEBIMENTO DE 

NOTIFICAÇÕES POR ENDEREÇO 
ELETRÔNICO 

For the purposes of acknowledgment of the 
operational capacity of certifying entities for 
(betting systems), (live gaming studios) and 
(online games) to be used by fixed-odds betting 
operators, I declare that the company 
_________________ acknowledges and agrees 
to receive notifications/notices from the Prizes 
and Betting Secretariat of the Ministry of 
Finance to the email address provided by the 
company itself. 
 
I also declare that I am fully aware of the form 
and deadline established in article 12 of MF-
SPA Ordinance No. 300 of 2024, regarding the 
sending of notifications by the Prizes and 
Betting Secretariat of the Ministry of Finance 
. 
In witness hereof, I sign this declaration. 
 
Place and date: _______, ___ of _______ 20__. 
Signature and identification of the legal 
representative of the certifying entity 

Para fins de reconhecimento da capacidade 
operacional de entidades certificadoras de 
(sistemas de apostas), de (estúdios de jogo ao 
vivo) e de (jogos on-line) a serem utilizados por 
agentes operadores de apostas de quota fixa, 
declaro que a empresa ___________________ 
está ciente e concorda em receber notificações 
da Secretaria de Prêmios e Apostas do 
Ministério da Fazenda por meio do endereço 
eletrônico informado pela própria empresa. 
 
Declaro, ainda, estar ciente do formato e do 
prazo disciplinados no art. 12 da Portaria MF-
SPA Nº 300, de 2024, a respeito do 
encaminhamento das notificações pela 
Secretaria de Prêmios e Apostas Ministério da 
Fazenda à empresa. 
Por ser verdade, firmo a presente declaração. 
 
Local e data: _______, ___ de ______ de 20__. 
Assinatura e identificação do representante legal 
da entidade certificadora 
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ANNEX VI 
CERTIFICATES TEMPLATE 

ANEXO VI 
MODELOS DE CERTIFICADOS 

 
1 – Betting systems 1 – Sistemas de Apostas 
Date of Report: 
 
Certifying Laboratory: Identification of the 
laboratory conducting the certification, including its 
address. 
 
Recipient of the Report: Prizes and Betting 
Secretariat of the Ministry of Finance. 
 
Jurisdiction: Brazil 
 
Technical requirements for testing: Insert the 
regulation in which the technical requirements for 
testing and certification are defined. 
 
Supplier of the technological solution: Indicate the 
supplier of the betting system being evaluated. 
 
Person responsible for sending the report: Indicate 
the person responsible for sending the report. 
 
Tested products: Indicate which products were 
tested 
 
Certificate reference number: 
 
Test result: Indicate the test result 
 
Betting system details 
 
Provide details of the betting system tested by the 
laboratory 
 

System name System 
identification 

Version 

   
 
Software 
 
Enter the description of the software tested. 
 
System Name: 
 
Insert the signatures derived from the tests below: 
 

Description Name of file/ 
directory 

Version 

Server  
SHA-1  
MD5  

 
 
 
 
 

Data do Relatório: 
 
Laboratório Certificador: Identificação do 
laboratório que está realizando a certificação, 
incluindo o respectivo endereço. 
 
Destinatário do Relatório: Secretaria de Prêmios e 
Apostas do Ministério da Fazenda 
 
Jurisdição: Brasil 
 
Requisitos técnicos para testes: Inserir o normativo 
no qual estão definidos os requisitos técnicos para 
realização dos testes e certificação 
 
Fornecedor da solução tecnológica: Indicar o 
fornecedor do sistema de apostas avaliado. 
 
Responsável pelo envio: Indicar o responsável pelo 
envio do relatório 
 
Produtos testados: Indicar quais foram os produtos 
testados 
 
Número de referência do certificado: 
 
Resultado dos testes: Indicar o resultado dos testes 
 
Detalhes do Sistema de apostas 
 
Apresentar os detalhes do sistema de apostas testado 
pelo laboratório 
 

Nome do 
sistema 

Identificação do 
sistema 

Versão 

   
 
Software 
 
Inserir a descrição do software testado. 
 
Nome do Sistema: 
 
Inserir as assinaturas derivadas dos testes abaixo: 
 

Descrição Nome do arquivo/ 
diretório 

Versão 

Servidor  
SHA-1  
MD5  
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Notes 
 
Enter explanatory notes about the tests conducted, 
as well as the context considered to conduct the 
verification and other information necessary for the 
regulator to understand. 
 
 
Geolocation and Identity Verification: 
 
Insert geolocation and identity verification details 
 
 

Functionalities Server provider Version 
   

 
Means of Payment: 
 
Enter details of the verification of the means of 
payment. 
 

Type of 
payment 

Name of 
payment 

Server name 

   
 
Verification procedures 
 
Enter in detail the verification procedures conducted 
in the tests. Describe the steps and programs used in 
the procedure. 
 
Testing environment 
 
Enter the components of the testing environment 
used in the process. 
 

Client details 
Delivery mechanisms (Tests objects/ 

devices: desktop, 
mobile...)  

Loadable installer for 
clients  

 

Types of delivery 
mechanisms 

(Types of protocol/ 
files: HTML5...) 

Tests details 
Platforms and 
tested versions 

 

Internet browser(s) 
and tested versions 

 

Operational systems 
and versions 
 

 

Mobile devices  
Client operational 
system 

 

 
Place and date: _______, ___ of _____ 20__. 
 
Signature and identification of the legal 
representative of the certifying entity 

Notas 
 
Inserir notas explicativas a respeito dos testes 
realizados, bem como do contexto levado em 
consideração para a realização da verificação e 
demais informações necessárias para a compreensão 
pelo regulador. 
 
Verificação de Geolocalização e Identidade: 
 
Inserir detalhes da verificação de geolocalização e 
identidade 
 

Funcionalidade Provedor do serviço Versão 
   

 
Meios de Pagamento: 
 
Inserir detalhes da verificação de meios de 
pagamento. 
 

Tipo de 
Pagamento 

Nome do 
Pagamento 

Nome do 
Provedor 

   
 
Procedimentos de verificação 
 
Inserir de forma detalhada quais os procedimentos 
de verificação realizados nos testes, descrevendo as 
etapas e programas utilizados no processo. 
 
Ambiente de testes 
 
Inserir os componentes do ambiente de testes 
utilizado no processo. 
 

Detalhes do cliente 
Mecanismos de entrega 
 
 

(Objeto dos testes: 
desktop, mobile...)  

Pacote(s) do instalador 
do cliente 

 

Tipos de mecanismos de 
entrega 

(Tipos do protocolo: 
HTML5...) 

Detalhes dos testes 
Plataforma(s) e 
versão(ões) testada(s) 

 

Navegador(es) e 
versão(ões) testada(s) 

 

Sistema(s) 
operacional(ais) com 
versão 

 

Dispositivo(s) móvel(eis)  
Sistema Operacional do 
Cliente 

 

 
Local e data: ______, ___ de ______ de 20__. 
 
Assinatura e identificação do representante legal da 
entidade certificadora  
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2. Sports betting/ Remote Game Server (RGS) 2. Apostas Esportivas (Sportsbook) / Servidor 

remoto de jogos (RGS) 
Date of Report: 
 
Certifying Laboratory: Identification of the 
laboratory conducting the certification, including its 
address. 
 
Recipient of the Report: Prizes and Betting 
Secretariat of the Ministry of Finance. 
 
Jurisdiction: Brazil 
 
Technical requirements for testing: Enter the 
regulations in which the technical requirements for 
testing and certification are defined. 
 
Supplier of the technological solution: Enter the 
supplier of the software(s) being evaluated. 
 
Person responsible for sending the report: Indicate 
the person responsible for sending the report. 
 
Tested products: Enter products that were tested 
 
 
Certificate reference number: 
 
Test result: Indicate the test result 
 
System details 
 
Provide details of the system tested by the laboratory 
 
 

System name System 
identification 

Version 

   
 
Software 
 
Enter the description of the software tested. 
 
System Name: 
 
Insert the signatures derived from the tests below: 
 

Description Name of file/ 
directory 

Version 

Server  
SHA-1  
MD5  

 
Notes 
 
Enter explanatory notes about the tests conducted, 
as well as the context considered to conduct the 
verification and other information necessary for the 
regulator to understand. 
 

Data do Relatório: 
 
Laboratório Certificador: Identificação do 
laboratório que está realizando a certificação, 
incluindo o respectivo endereço. 
 
Destinatário do Relatório: Secretaria de Prêmios e 
Apostas do Ministério da Fazenda 
 
Jurisdição: Brasil 
 
Requisitos técnicos para testes: Inserir o normativo 
no qual estão definidos os requisitos técnicos para 
realização dos testes e certificação 
 
Fornecedor da solução tecnológica: Indicar o 
fornecedor dos software avaliados. 
 
Responsável pelo envio: Indicar o responsável pelo 
envio do relatório 
 
Produtos testados: Indicar quais foram os produtos 
testados 
 
Número de referência do certificado: 
 
Resultado dos testes: Indicar o resultado dos testes 
 
Detalhes do Sistema 
 
Apresentar os detalhes do sistema testado pelo 
laboratório 
 

Nome do 
sistema 

Identificação do 
sistema 

Versão 

   
 
Software 
 
Inserir a descrição do software testado. 
 
Nome do Sistema: 
 
Inserir as assinaturas derivadas dos testes abaixo: 
 

Descrição Nome do arquivo/ 
diretório 

Versão 

Servidor  
SHA-1  
MD5  

 
Notas 
 
Inserir notas explicativas a respeito dos testes 
realizados, bem como do contexto levado em 
consideração para a realização da verificação e 
demais informações necessárias para a compreensão 
pelo regulador. 
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Verification procedures 
 
Enter in detail the verification procedures conducted 
in the tests. Describe the steps and programs used in 
the procedure. 
 
Place and date: _______, ___ of _____ 20__. 
Signature and identification of the legal 
representative of the certifying entity 

 
Procedimentos de verificação 
 
Inserir de forma detalhada quais os procedimentos 
de verificação realizados nos testes, descrevendo as 
etapas e programas utilizados no processo. 
 
 
Local e data: ______, __ de ________ de 20__. 
Assinatura e identificação do responsável pelo 
certificado na entidade certificadora 

 
 

3. On-line gaming 
 
Date of Report: 
 
Certifying Laboratory: Identification of the laboratory conducting the certification, including its address. 
 
Recipient of the Report: Prizes and Betting Secretariat of the Ministry of Finance. 
 
Jurisdiction: Brazil 
 
Technical requirements for testing: enter regulations in which the technical requirements for testing and 
certification are defined. 
 
Game supplier: Enter the supplier of the game being evaluated. 
 
Person responsible for sending the report: Enter the person responsible for sending the report. 
 
Games tested: Enter games that were tested 
 
Certificate reference number: 
 
Tests result: Enter result of tests  
 
Tested games details 
 
Provide details of games tested by the laboratory 
 

Game name Program 
Identification 

Server version Software 
version 

Operational 
system version 

Set up version 

      
      
      

 
Software 
 
Enter description of tested software 
 
Insert “signatures” arising from tests bellow: 
 

Description Name of game  Nome of article/ directory Version 
Server  
SHA-1  
MD5  

 
Game information 
 
Enter calculations related to theoretical percentage of gamer return 
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Name of game Table of supplier 
payment 

% RTP in game Supplier % RTP % RTP calculated 
by Laboratory 

     
     

 
Enter details of testes performed in relation to fixed odds definition. 
 

Name of the game Game version Test conducted 
   

 
Notes 
 
Enter explanatory notes about the tests conducted, as well as the context considered to conduct the 
verification. 
 
Verification procedures 
 
Enter in detail the verification procedures conducted in the tests. Describe the steps and programs used in 
the process. 
 
Testing environment 
 
Enter the components of the testing environment used in the process. 
 

Software details 
Delivery mechanisms (Tests objects/ devices: desktop, mobile...)  
Loadable installer for clients   
Types of delivery mechanisms (Types of protocol/ files: HTML5...) 
Tests details 
Platforms and 
tested versions 

 

Internet browser(s) and tested versions  
Operational systems and versions  
Mobile devices  
Client operational system  

 
Place and date: _______, ___ of _____ 20__. 
 
Signature and identification of the legal representative of the certifying entity 

 
3. Jogo on-line 
 
Data do Relatório: 
 
Laboratório Certificador: Identificação do laboratório que está realizando a certificação, incluindo o 
respectivo endereço. 
 
Destinatário do Relatório: Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério da Fazenda 
 
Jurisdição: Brasil 
 
Requisitos técnicos para testes: Inserir o normativo no qual estão definidos os requisitos técnicos para 
realização dos testes e certificação 
 
Fornecedor do jogo: Indicar o fornecedor do jogo avaliado. 
 
Responsável pelo envio: Indicar o responsável pelo envio do relatório 
 
Jogos testados: Indicar quais foram os jogos testados 
 
Número de referência do certificado: 
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Resultado dos testes: Indicar o resultado dos testes 
 
Detalhes dos jogos testados 
 
Apresentar os detalhes dos jogos testados pelo laboratório 
 

Nome do jogo 
ou 
componente 

Identificador 
do Programa 

Versão do 
Servidor 

Versão do 
Software 

Versão do 
Sistema 
Operacional 

Versão de 
configuração 

      
      

 
Software 
 
Inserir a descrição do software testado. 
 
Nome do jogo ou componente 
 
Inserir as assinaturas derivadas dos testes abaixo: 
 

Descrição Nome do Jogo Nome do 
arquivo/diretório 

Versão 

Servidor    
SHA-1  
MD5  

 
Informação do jogo 
 
Apresentar os cálculos realizados relacionados dos percentuais teóricos do retorno do jogador (RTP). 
 

Nome do 
Jogo 

Identificador da tabela de 
pagamentos do 
fornecedor 

% RTP no jogo % do RTP do 
fornecedor 

% do RTP 
calculado pelo 
laboratório 

     
 
Apresentar os detalhes dos testes que foram realizados relacionados à definição de quota fixa. 
 

Nome do Jogo Versão do Jogo Teste realizado 
   

 
Notas 
 
Inserir notas explicativas a respeito dos testes realizados, bem como do contexto levado em consideração 
para a realização da verificação. 
 
Procedimentos de Verificação 
 
Inserir de forma detalhada quais os procedimentos de verificação realizados nos testes, descrevendo as 
etapas e programas utilizados no processo. 
 
Ambiente de testes 
 
Inserir os componentes do ambiente de testes utilizado no processo. 
 

Detalhes do software 
Mecanismos de entrega (Objeto dos testes: desktop, mobile...)  
Pacote(s) do instalador do cliente  
Tipos de mecanismos de entrega (Tipos do protocolo: HTML5...) 
Detalhes dos testes 
Plataforma(s) e versão(ões) testada(s)  
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Navegador(es) e versão(ões) testada(s)  
Sistema(s) operacional(ais) com versão  
Dispositivo(s) móvel(eis)  
Sistema Operacional do Cliente  

 
Local e data: ________________________, ___ de ___________________ de 20__. 
 
Assinatura e identificação do responsável pelo certificado na entidade certificadora 

 
 

4. Integration 4. Integração 
Date of Report: 
 
Certifying Laboratory: Identification of the 
laboratory conducting the certification, including its 
address. 
 
Recipient of the Report: Secretary of Prizes and 
Betting of the Ministry of Finance. 
 
Jurisdiction: Brazil 
 
Technical requirements for testing: Enter the 
regulation in which are defined the technical 
requirements for testing and certification.  
 
Brand of software supplier: Enter commercial brand 
of the software supplier. 
 
Software supplier: Enter the software supplier. 
 
 
Person responsible for sending the report: Enter the 
person responsible for sending the report. 
 
Products tested: Enter which products were tested 
 
 
Reference number: 
 
Test results: Enter the result of tests 
 
Evaluation of betting system integration 
 
Provide information about integration tests of 
modules and platforms of betting system performed. 
 
 

Supplier 
name 

Platform 
identification 

Platform 
version 

Report of 
Certification/ 
Sending approval 

    
    

 
 
Enter which games were used in the above listed 
platforms. 
 

Game names Version 
  
  

 

Data do Relatório: 
 
Laboratório Certificador: Identificação do 
laboratório que está realizando a certificação, 
incluindo o respectivo endereço. 
 
Destinatário do Relatório: Secretaria de Prêmios e 
Apostas do Ministério da Fazenda 
 
Jurisdição: Brasil 
 
Requisitos Técnicos para testes: Inserir o normativo 
no qual estão definidos os requisitos técnicos para 
realização dos testes e certificação. 
 
Marca do fornecedor do software: Indicar a marca 
comercial do fornecedor do software 
 
Fornecedor do software: Indicar o fornecedor do 
software 
 
Responsável pelo envio: Indicar o responsável pelo 
envio do relatório 
 
Produto do operador testado: Indicar o(s) produto(s) 
testado(s) 
 
Número de referência: 
 
Resultado dos testes: Indicar o resultado dos testes 
 
Avaliação de integração do Sistema de apostas 
 
Inserir informações acerca dos testes de integração 
dos módulos ou plataformas do sistema de apostas 
realizados. 
 

Nome  
do 
fornecedor 

Identificação 
da 
 plataforma 

Versão  
da 
Plataforma 

Relatório de 
Certificação/ 
Aprovação de 
envio 

    
    

 
Inserir quais os jogos foram utilizados nos testes das 
plataformas listadas acima. 
 

Nome do Jogo Versão 
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Place and date: _______, ___ of _______ 20__. 
Signature and identification of the legal 
representative of the certifying entity 

Local e data: ______, ___ de ______ de 20__. 
Assinatura e identificação do responsável pelo 
certificado na entidade certificadora 

 
 

5 – Live gaming studios 5 – Estúdios de jogo ao vivo 
Date of Report: 
 
Certifying Laboratory: Identification of the 
laboratory conducting the certification, including its 
address. 
 
Recipient of the Report: Prizes and Betting 
Secretariat of the Ministry of Finance. 
 
Jurisdiction: Brazil 
 
Technical requirements for testing: Insert the 
regulation in which the technical requirements for 
testing and certification are defined. 
 
Products tested: Enter which products were tested 
 
Reference number: Enter certificate reference 
number 
 
Tests result: Enter the result of tests. 
 
Studio details 
 
Provide details of what was tested in the studio, 
including location. Enter which games were offered 
in the live studio. 
 
Enter the period in which the tests were performed. 
 
 
Evaluation of the live gaming studio  
 
Enter which items have been tested (security, 
responsibility, synchronization, personnel, 
installation and others), in accordance with 
requirements defined by Prizes and Betting 
Secretariat of the Ministry of Finance. 
 
Verification procedures 
 
Enter in detail the verification procedures conducted 
in the tests. Describe the steps and programs used in 
the procedure. 
 
Notes 
 
Enter explanatory notes about the tests conducted, 
as well as the context considered to conduct the 
verification and the limitations encountered in the 
procedure. 
  
Conclusion 
 
Place and date: ________, ___ of ________ 20__. 

Data do Relatório: 
 
Laboratório Certificador: Identificação do 
laboratório que está realizando a certificação, 
incluindo o respectivo endereço. 
 
Destinatário do Relatório: Secretaria de Prêmios e 
Apostas do Ministério da Fazenda 
 
Jurisdição: Brasil 
 
Requisitos Técnicos para testes: Inserir o normativo 
no qual estão definidos os requisitos técnicos para 
realização dos testes e certificação 
 
Produto testado: Indicar o(s) produto(s) testado(s) 
 
 
Número de referência: Número de referência do 
certificado 
 
Resultado dos testes: Indicar o resultado dos testes 
 
Detalhes do estúdio 
 
Informar o detalhamento do que foi testado no 
estúdio, incluindo a localização. Indicar quais jogos 
são oferecidos no estúdio ao vivo.  
 
Informar qual o período em que os testes foram 
realizados. 
 
Avaliação do estúdio de jogo ao vivo 
 
Indicar quais itens foram objeto de testes (segurança, 
responsabilidade, sincronização, pessoal, instalação e 
demais), de acordo com os requerimentos definidos 
pela Secretaria de Prêmios e Apostas do Ministério 
da Fazenda. 
 
Procedimentos de Verificação 
 
Inserir de forma detalhada quais os procedimentos 
de verificação realizados nos testes, descrevendo as 
etapas e programas utilizados no processo. 
 
Notas 
Inserir notas explicativas a respeito dos testes 
realizados, bem como do contexto levado em 
consideração para a realização da verificação e das 
limitações encontradas no processo. 
 
Conclusão 
 
Local e data: _____, ___ de _______ de 20__. 
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Signature and identification of the legal 
representative of the certifying entity 

Assinatura e identificação do responsável pelo 
certificado na entidade certificadora 

 
 
 
 

 


